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Art. 4º É de responsabilidade do Enfermeiro, no âmbito da equipe de
enfermagem, a execução da cricotireoidostomia por punção na obstrução completa da via
aérea por OVACE ou edema das estruturas orofaríngeas, quando os demais procedimentos
previstos para esta situação não forem efetivos.

Art. 5º Para a execução dos procedimentos constantes nos artigos
supracitados, o Enfermeiro deve estar devidamente capacitado, por meio de curso
presencial com conteúdo que inclua teoria e prática simulada.

Art. 6º Os Enfermeiros instrutores de cursos de capacitação para os
procedimentos normatizados nesta Resolução, devem:

I - Possuir especialização na área de urgência e emergência ou outras afins que
contemplem na matriz curricular o conteúdo relacionado aos procedimentos acima; ou

II - Ter experiência prática comprovada na utilização de Dispositivos
Extraglóticos (DEG) e cricotireoidostomia por punção.

Parágrafo único. É proibido ao Enfermeiro ministrar cursos referentes aos
procedimentos normatizados nesta Resolução à profissionais que não possuem
competência legal para executá-los (Técnicos/Auxiliares de Enfermagem, Bombeiros
Militares, Bombeiros Civis, Socorristas, entre outros similares).

Art. 7º Para o pleno exercício dos procedimentos normatizados nesta
Resolução, deverão ser estabelecidos protocolos e respectivas capacitações, assim como
materiais e equipamentos, destinados à melhores práticas e segurança dos pacientes e
equipes.

Art. 8º A realização dos procedimentos deverá ser executada no contexto do
processo de enfermagem.

Art. 9º Integra a presente norma o anexo contendo definições de termos e de
procedimentos relacionados com o objeto desta resolução.

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União, revogando-se as disposições em contrário.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

ANTÔNIO MARCOS F. GOMES
1º Secretário
Em exercício

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

DECISÃO Nº 45, DE 15 DE MAIO DE 2020

Prorroga, ad referendum do Plenário, por 60 (sessenta)
dias, a suspensão dos prazos referidos no art. 4° da
Decisão COREN-RS nº 035/2020, e dá outras
providências.

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-
RS, no uso de suas atribuições legais e regimentais conferidas pela Lei nº 5.905/73, pela Decisão
COREN-RS nº 206/2017 e, nos termos do Regimento Interno - Decisão nº 187/2016.

CONSIDERANDO a Lei nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
COV I D - 1 9 ;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer e atualizar as medidas temporárias
de prevenção ao contágio pelo COVID-19, voltada aos empregados(as) e profissionais
colaboradores(as) do COREN-RS;

CONSIDERANDO a Decisão COFEN nº 039/2020.
CONSIDERANDO a deliberação da Presidência do COREN-RS, decide:
Art. 1º - Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a suspenção dos prazos referidos no art.

4° da Decisão COREN-RS nº 035/2020.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata a presente decisão não se aplica às
notificações lavradas pela fiscalização do COREN-RS por ocasião da pandemia e que se refiram
à verificação de possíveis inconformidades que interfiram na prestação dos serviços de
enfermagem, causando, assim, prejuízos aos profissionais e à população que procura os
serviços de saúde em razão da COVID-19.

Art. 2º - Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura e posterior
publicação, devendo ser homologada na próxima Reunião Extraordinária/Ordinária do Plenário
do COREN-RS.

DANIEL MENEZES DE SOUZA
Presidente do Conselho

SANDRA MARIA GAWLINSKI
Tesoureira

DECISÃO Nº 65, DE 2 DE JUNHO DE 2020

Altera as Decisões COREN-RS 035/2020 e 036/2020,
dispõe sobre a realização pela internet dos serviços de
registro de títulos, inscrição e reinscrição profissional, e
dá outras providências

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - COREN-
RS, no uso de suas atribuições legais e regimentais conferidas pela Lei nº 5.905/73, pela Decisão
COREN-RS nº 206/2017 e, nos termos do Regimento Interno - Decisão COREN-RS nº
187/2016.

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância
Internacional pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 30 de janeiro de 2020, em
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS),
divulgadas em 27 de fevereiro de 2020, para prevenir a propagação do novo coronavírus
(COVID-19) no ambiente de trabalho;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou, em 11 de
março de 2020, que a contaminação com o novo coronavírus (COVID-19), caracteriza
pandemia;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979/2020 sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 2020, que
declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da
infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Estadual nº 55.128, de 19 de março de
2020, que dispõe sobre a adoção, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, de
medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo COVID-19 (novo
coronavírus), bem como sobre recomendações no setor privado estadual, incluindo a
suspensão das aulas;

CONSIDERANDO o acompanhamento diário e atualização das medidas de combate
a crise relacionada à Pandemia de COVID-19, considerando as novas recomendações do
Ministério da Saúde e do COFEN.

CONSIDERANDO a necessidade de manter, tanto quanto possível, a prestação do
serviço público desempenhado pelo COREN-RS e da administração de modo a causar o mínimo
impacto aos profissionais de enfermagem e à sociedade;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções COFEN nº s 631 e 632/2020
CONSIDERANDO a deliberação da Diretoria, ad referendum do Plenário, decide:
Art. 1º - Alterar para 31 de julho de 2020 o prazo de validade da carteira de

identidade profissional a ser substituída, vencida ou a vencer no período compreendido entre
23 de março de 2020 a 30 de julho de 2020 desde que o profissional porte a certidão de
regularidade.

Art. 2º - Esta Decisão entra em vigor na data de sua assinatura e posterior
publicação, devendo ser homologada na próxima Reunião Extraordinária/Ordinária do Plenário
do COREN-RS.

DANIEL MENEZES DE SOUZA
Presidente do Conselho

SANDRA MARIA GAWLINSKI
Tesoureira


